

  




  

    [image: Que é Reserva Extrativista? : Uma homolo-crítica conceitual – pela (re)emergência de projetos ontológicos amazônicos]

  




  

    [image: Que é Reserva Extrativista? : Uma homolo-crítica conceitual – pela (re)emergência de projetos ontológicos amazônicos]

  




  

    [image: Que é Reserva Extrativista? : Uma homolo-crítica conceitual – pela (re)emergência de projetos ontológicos amazônicos]

  




  




  

    [image: Que é Reserva Extrativista? : Uma homolo-crítica conceitual – pela (re)emergência de projetos ontológicos amazônicos]

  




  




  

    [image: Que é Reserva Extrativista? : Uma homolo-crítica conceitual – pela (re)emergência de projetos ontológicos amazônicos]

  




  

    AGRADECIMENTOS




    Agradecer é uma das expressões mais lindas que uma vida pode exprimir. Um espírito grato é um indicativo de bem-estar, bem-fazer e uma oportunidade para bem-viver. É sempre difícil nomear todas as pessoas que contribuíram com uma jornada. Sempre há a tensão de esquecer alguém. Tentarei nomear alguns.




    Quando a gente escreve, o assunto é um companheiro inafastável, fazendo-nos confundir entre o ‘eu’ e o ‘nós’. Nas noites, surgem ideias; na rua, anotamo-las no celular. Fugimos em horários impróprios para o escritório. É difícil para alguém externo ao sujeito entender o que se passa — é uma ‘gestação de papel’ (kkk…). Agradeço à minha amada companheira, Elisângela, e ao meu filho, Porã Gabriel, pelo tempo que entregaram da minha companhia para que este livro existisse. De igual modo, agradeço à minha mãe, Rosa, e ao meu pai, Jorge. E aos amigos com quem muito menos pude ver ou falar.




    Fátima Cristina, o que dizer? Sem você eu não teria conhecido a Universidade de Coimbra e não teria iniciado o doutorado — e não teria feito tantas outras coisas. Ursel e Claudinha, suas cartas de apoio à minha candidatura foram não só essenciais, mas animadoras para essa trajetória — vocês são inspirações especiais. Markus, você foi tão generoso comigo, talvez não tenha ideia de como o contato com a literatura de Escobar e sua perspectiva marcaram minha trajetória. Professor Luís Fernandes, sem dúvida alguma, sem você esse livro não existiria. A liberdade que me deste como orientador, de ir fazendo a minha tese a meu modo, deixando-me trazer para fora o que havia dentro de mim, sem amarras e com apoio, permitiu que um ensaio de disciplina evoluísse para um capítulo de tese e para um livro, com naturalidade.




    Osmarino, a presença da sua pessoa, sua voz aguda e incisiva, foram a ‘cola’ deste livro — obrigado pela pessoa maravilhosa e doadora que és. Ao professor Ariovaldo, que aceitou gentilmente participar da minha banca, muito obrigado. Ao professor Manoel Estébio, sou tão grato pela gentileza de ler este livro e por aceitar fazer o seu prefácio — nas curvas dos rios da vida, vamos nos encontrando nos barrancos e portos. E ao meu colega filósofo Luiz, que de bom grado leu-me o capítulo da homolo-crítica. Disse-o: ‘Não me deixe falar muita besteira!’. Acredito que deu certo. Agradeço também ao meu colega Genildo, sempre disposto, que se esforçou para que este livro pudesse ter financiamento institucional.




    À todas as incontáveis pessoas com as quais convivi que marcaram a minha trajetória e ensinaram-me de si. Especialmente aos extrativistas da Reserva Extrativista Chico Mendes, aos Manchineri da Terra Indígena Cabeceiras do Rio Acre, e aos Pataxó da Terra Indígena Comexatibá. Afetos fraternos a todos! Companheiros!


  




  

    NOTA CONTEXTUAL AOS LEITORES




    Este livro busca ser útil enquanto ‘veículo’ de popularização do conhecimento, voltado para pessoas que compartilham interesse pelos temas que abordo, como jovens estudantes de geografia e ciências sociais, lideranças comunitárias, ativistas, agentes estatais, entre outros. Os temas abrangem desde as Reservas Extrativistas, áreas protegidas, ordenamento territorial, até a problemática relação entre movimentos sociais, o Estado e os poderes-campos hegemônicos nas sociedades, especialmente na implementação de suas conquistas. Além disso, o livro envolve perspectivas filosóficas para o desenvolvimento amazônico e o problema da colonialidade estrutural no Brasil, entre outros temas-objetos que poderíamos delinear.




    Penso ser importante aclarar que este texto também reivindica um perfil acadêmico, pois é parte integrante de uma tese de doutorado, que necessita explicitar sua relevância científica. No meu caso, vou tentar organizar uma proposição teórica: a perspectiva analítica da homolo-crítica. Este enfoque aponta para a necessária investigação da coerência entre uma forma conceitual, em sua versão ontológica-configuracional — neste caso, a Reserva Extrativista ‘original’, conforme ‘existia na cabeça’ das lideranças do movimento seringueiro — e sua forma objetivada, realizada, enquanto institucionalidade-organização — no caso, a Reserva Extrativista presente no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), em normativas, regulamentações, políticas, projetos, etc.




    Compreendo que essa dupla função, acadêmica e de popularização do conhecimento, possa parecer ao leitor maçante ou inadequada em alguns momentos. Para o que peço-lhes alguma paciência e desculpas.




    Reforço ainda que não vou me ater a contextualizar o movimento seringueiro, contando a sua história, pois este já é um tema extensamente apresentado, sendo as principais referências Allegretti (2002) e Porto-Gonçalves (2003).




    Se surgirem outras ideias ou reflexões sobre o texto, eu ficaria feliz em conhecê-las. Não hesite em me escrever (anselmo.amor.paz@gmail.com ou anselmo.silva@ifac.edu.br).




    Abraços fraternos desde Xapuri e Brasiléia, no Acre, fronteira com a Cobija (Pando - Bolívia) e Inapari (Madre de Dios - Peru).




    Muito obrigado!


  




  

    PRÓLOGO




    Era um dia comum na minha escola, o Colégio Arco Íris, em Piabetá. Eu tinha cerca de 7 anos e estava no portão em torno do meio-dia, esperando que alguém viesse me buscar para ir embora para casa. Quase todas as outras crianças já tinham ido embora. Lembro-me de alguém — que não sei quem era — falar algo sobre o que havia acontecido com Chico Mendes. Não era para mim que falava. Penso que era uma conversa entre adultos, mas ficou-me a lembrança do nome — Chico Mendes — e uma sensação, que manteve aquele momento registrado na minha memória. Não conhecia a história ou qualquer coisa relacionada — só lembro disso. Foi assim que a notícia que varreu o mundo chegou até mim, uma criança. Jamais imaginaria que essa lembrança se encontraria no futuro com o legado daquele homem. E que eu buscaria entender suas ideias e utopias de um ‘mundo melhor’ na Amazônia — percurso que deu origem a este livro.




    Figura 1 – Eu em uma foto escolar tradicional, tirada por volta daquela época.
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    Fonte: Arquivo pessoal, 1989.




    Em 2006, eu fui viver no interior do Acre, mais precisamente na Brasiléia. Alguns anos depois, pelos finais de 2009, me vi numa pequena sala, sentado diante de uma mesa redonda, segurando uma cartilha. Eu estava no prédio do antigo IBAMA, em Assis Brasil, durante minha primeira semana no novo emprego como analista ambiental — eu fazia parte da primeira turma de concursados do recém-criado Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, o ICMBio. Na época, eu tinha 26 anos e estava prestes a iniciar uma jornada de cinco anos na equipe de gestão da histórica Reserva Extrativista Chico Mendes.




    Durante os três anos anteriores, residi a pouco mais de vinte quilômetros daquela Reserva, em Brasiléia. Contudo, eu permanecia completamente alheio àquele mundo, desconhecendo o que existia lá, como as pessoas viviam… — eu era um estrangeiro. Abro aquela cartilha. Era o Plano de Utilização — as regras de como deveria ser a organização da Reserva e o modo de viver das pessoas dentro dela. Lembro que eu lia e tentava entender, mas não entendia. Eu lia algo como: “Cada família só poderá ter uma colocação. É considerada uma colocação uma unidade com o mínimo de duas estradas de seringa de no mínimo 200 hectares. Cada estrada de seringa deve ter no mínimo 100 árvores de seringa” (Brasil, 1995, art. 14º). ‘Colocação’? ‘Estrada de Seringa’? Cada ‘estrada’ com ‘100 árvores’? Lembro-me perfeitamente que eu não entendia a ‘leitura’ daquele ‘mundo’ diferente — naquela semana eu entrei na Reserva pela primeira vez.




    Com o passar do tempo, comecei a perceber algo que me incomodava profundamente: A figura da Reserva Extrativista, como modelo, era elogiada por pessoas de fora — que não viviam lá — incluindo membros de ONGs, estudantes de humanidades e ciências da vida, integrantes de movimentos sociais e ambientais e partidos da esquerda política. Além disso, era bem ‘falada’ por uma parcela significativa — embora não generalizada — das pessoas envolvidas no movimento social em torno da Reserva, incluindo membros de associações de moradores, sindicatos, Conselho Nacional das Populações Extrativistas (CNS), entre outros. Para estes grupos, geralmente, ela era sintetizada em algo como ‘um modelo inovador para a Amazônia, que uniu conservação ecológica e a manutenção dos modos de vida de populações tradicionais’. Seria uma conquista do Chico e do movimento seringueiro, sobretudo emergente a partir da região do Alto Acre, onde está a Reserva Extrativista Chico Mendes. Mas, dentro de um desses grupos — das lideranças de comunidades e históricas do movimento seringueiro — percebi um ruído, uma ambiguidade: A Reserva Extrativista, à qual muitas daquelas pessoas se referiam, parecia, em variados graus, distinta daquela que nós do ICMBio tínhamos nos nossos ‘manuais’.




    Com o tempo, percebi uma insatisfação grande dos moradores com a figura da ‘Reserva Extrativista’, que foi crescendo e generalizando-se. Eles falavam coisas como: ‘Querem que a gente viva aqui como os seringueiros antigos viviam há 100 anos atrás!’, ‘Nós somos como cuidantes do governo, não temos direito a nada!’, entre outras. Uma parcela significativa das lideranças históricas do movimento seringueiro afirmava que a razão disso é que as pessoas queriam criar gado, tornar-se pecuaristas, fazendeiras… E, de fato, percebi que isso é verdadeiro em parte, para muitas famílias. Mas havia, na penumbra, uma outra problemática… Eu me questionava, ‘A figura-modelo Reserva Extrativista era positiva ou negativa?’. Será que o Chico e seus companheiros pensaram-na assim, do modo como é? Então, como eles imaginaram o projeto Reserva Extrativista? Eu, realmente, queria entender mais!




    Uma das vozes dissonantes-críticas que escutei foi a de Osmarino Amâncio Rodrigues. Lembro-me de que a primeira vez que o vi foi em Brasiléia, na AMOPREBE. Nós, do ICMBio, ainda não tínhamos escritório, então eu atendia por vezes na associação. Era de manhã, eu abri a sala e ela estava cheia de moradores. Muitos deles tinham casos que queriam compartilhar com um jovem novato que representava o ‘órgão gestor’ da Reserva — mas, a maioria só queria uma certidão dizendo que moravam na Reserva, para usar como comprovante de residência, para o que dependiam do ‘órgão gestor’. Dentre aqueles muitos, estava Osmarino. Ele chamou minha atenção puxando conversa. Era um misto de brabeza com amor, proatividade e revolta. Com o tempo, em eventos, encontros, e reuniões comunitárias (figura 2), fui ouvindo-o. Na sua voz, ouvia-se críticas à Reserva Extrativista que se tinha, ao ‘órgão gestor’, e também críticas à pecuarização — ele não estava nos polos binários tradicionais — fui entendendo e juntando pistas para o mistério do meu problema.




    Figura 2 – Reunião entre o ICMBio e uma comunidade da Reserva Extrativista Chico Mendes (RECM).
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    Fonte: Cartilha da Reserva Extrativista Chico Mendes, 20131.




    Percebi também uma ambiguidade estranha em meu papel como ‘gestor’ de uma Reserva Extrativista: Tínhamos poderes que me pareciam excessivos. Este poder era utilizado para a benevolência, como apoiar a articulação de políticas públicas e projetos de desenvolvimento sustentável. Mas, também era um poder controlador, punitivo e disciplinar, usado para multar, processar, requerer a desocupação de colocações, entre outros — afinal, éramos ‘gestores’ do território. Percebi que nós, como representantes do Estado, operávamos, de forma quase despercebida, nas três esferas de poder dentro da Reserva: executivo, legislativo e judiciário.




    Nossa faceta legislativa se manifestava na instituição dos marcos nacionais sobre as Reservas Extrativistas, principalmente por meio de instruções normativas estabelecidas pela presidência do ICMBio. Além disso, no âmbito local de cada Reserva, o ‘chefe’, nomeado pelo Estado, presidia o Conselho Deliberativo que emitia resoluções com poder regulamentar sobre o uso e ocupação do território. Na prática, tínhamos controle significativo sobre as normas que afetavam a vida cotidiana das pessoas. Também éramos um órgão executivo, agindo como gestores territoriais e promotores da política nacional de conservação da biodiversidade e do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). Além disso, tínhamos competência para exercer o poder de polícia ambiental, com autoridade para aplicar multas, processar administrativamente, demolir construções ilegais, apresentar denúncias criminais ao Ministério Público Federal e solicitar a desocupação de áreas, entre outras atribuições. Isso se aplicava não apenas a infrações e crimes ambientais, mas também ao descumprimento das regras e leis de uso e ocupação do território, fundiárias, entre outras.




    Um triste resumo era que uma parcela significativa da vida cotidiana das pessoas ‘estava nas nossas mãos’. Numa abordagem crítica, a Reserva Extrativista — sonhada por Chico, Osmarino e outros companheiros — havia se tornado como um ‘Estado paralelo’, governado pelo Estado sob um regime autoritário. Neste contexto, durante os cinco anos, o meu incômodo e a questão persistiram: Afinal, qual era a Reserva Extrativista sonhada pelo Chico, pelo Osmarino e pela companheirada? Seria aquela que eu observava? Em outras palavras, qual seria o conceito-projeto original de Reserva Extrativista?


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro Que é Reserva Extrativista? Uma homolo-crítica conceitual, que o leitor tem em mãos e que eu tive o privilégio de ler antes de ser impresso e editado, de autoria de Anselmo Gonçalves da Silva, apresenta interessantes questões acerca da Reserva Extrativista (Resex). O autor apresenta sólidas argumentações amparadas em referencial teórico da filosofia da linguagem e das teorias decoloniais. O livro investiga questões que incomodam aqueles e aquelas que estão em maior ou menor contato com este ente fundiário-jurídico novo, que emergiu das lutas dos seringueiros nos anos 1980 e 1990. Esses sujeitos são, em primeiro lugar, seus moradores e moradoras, os técnicos governamentais, sobremaneira os técnicos e técnicas do ICMBio, os moradores e moradoras do seu entorno, representantes de entidades dos movimentos populares e sociais, dentre outros.




    O fio condutor das problematizações que ilustram e enriquecem o presente livro se traduz na seguinte interrogação: A Reserva Extrativista institucional atual seria homóloga à sua conceptualização original no âmbito do movimento seringueiro?




    Como escrevemos acima, o professor Anselmo faz uma análise amparada em referencial teórico que reputo como adequado para o que ele se propôs. Isso, somado ao rigor investigativo e conhecimento apresentado acerca do objeto investigado, resulta em que o objetivo colocado pelo autor foi alcançado com sucesso. O livro desvela a Reserva Extrativista como um ‘ente’, que emerge como uma representação do ‘ser’, que porta e propõe um ‘modo’ de existir do SER seringueiro que estava disputando, entre meados dos anos de 1970 e 1990, um novo modelo de territorialidade contra latifundiários e governos autoritários que arquitetavam uma proposta visando à extinção do SER histórico seringueiro. Os inimigos desse Ser seringueiro desejavam substituí-lo por um ‘novo ser’, um ente a-histórico, centrado em um fazer e se fazer como peões de fazendas ou colonos empregados em atividades de agricultura extensiva. Esses afazeres do vir a ser do ‘novo seringueiro’, como neoextrativista, projetado pelas novas classes dominantes que emergiram com a ascensão dos governos da ditadura empresarial-militar no Acre, no formato imposto aos seringueiros, era totalmente alheio ao SER histórico que se constituiu e se construiu em 100 anos de ocupação do território do Sul-amazônico.




    No modelo desenhado naqueles 100 anos de ocupação por populações advindas do Nordeste brasileiro em contato com populações amazônicas autóctones, o manejo de gado e a lida com culturas agrícolas eram realizadas em baixa escala, numa prática agrossilvipastoril que visava à subsistência para garantir soberania e segurança alimentar, num contexto de complementação da renda no âmbito da economia extrativista, baseada em exportação da commodity látex (borracha natural).




    O território Sul-amazônico, cujas populações desenharam o modelo Reserva Extrativista a partir de meados dos anos de 1980, teve a primeira ocupação humana na modernidade, antes do ciclo da borracha, protagonizada por etnias das famílias linguísticas Pano e Arawak, descidas da Selva Central Peruana, no Cerro de la Sal ou Gran Pajonal, a partir de 1756. Essas etnias resistiram por mais de 14 anos, de 1742 a 1756, à ocupação e submissão aos colonizadores espanhóis. Inicialmente, essas etnias foram vitoriosas nos embates com seus opressores e conseguiram organizar uma ocupação pan-indígena multiétnica, liderada por Juan Santos Atahualpa, um mestiço com origem na etnia Quêchua, a etnia da civilização incaica. Esse coletivo indígena multiétnico conseguiu dobrar os colonizadores e governar o Gran Pajonal por quase 15 anos. Mas, com sua derrota e em razão da perseguição implantada após a morte do líder Atahualpa, algumas etnias se deslocaram para o Sul-amazônico, onde hoje é o Estado do Acre. Essas etnias desenharam a primeira ocupação territorial humana no espaço que foi transformado quase 150 anos depois no Estado do Acre. Nesse desenho predominava uma territorialidade na qual os nativos afirmam que as terras, as águas e as florestas pertencem aos bichos e aos espíritos sagrados que vivem nelas, aos seres encantados. É a moradia dos Yuxin, palavra do léxico das línguas das etnias da família linguística Pano, para denominar os Espíritos.




    O professor Anselmo coloca muito bem o contexto em que se deram as discussões e disputas que resultaram na formulação, criação e a implantação da Reserva Extrativista. A existência concreta da Reserva Extrativista, desde o ponto de vista político-fundiário e legal, teve sua implantação legal no início dos anos de 1990, quando elas foram decretadas pioneiramente no Estado do Acre. A primeira foi criada pelo decreto n.⁰ 98.863, de 23 de janeiro de 1990, denominada Reserva Extrativista Alto Juruá, com uma área de 506.186 hectares, no município de Marechal Thaumaturgo, e a segunda, criada pelo decreto 99.144, de 12 de março de 1990, sendo que esta homenageou o sindicalista Chico Mendes, tendo sido ‘batizada’ com o seu nome. Ela possui uma área de 970.570.000 hectares, abrangendo sete municípios do Estado: Rio Branco, Capixaba, Sena Madureira, Xapuri, Epitaciolândia, Brasiléia e Assis Brasil.




    Nos referimos mais acima acerca da primeira ocupação humana no Sul-amazônico por etnias deslocadas da Selva Central Peruana. Apresentamos essa referência porque ela, de um certo modo, pode ser comparável ao evento de criação da Reserva Extrativista, com algumas diferenças fundamentais: a) naquele primeiro evento, protagonizado por aquele coletivo de indígenas, não havia o grau de cobranças e de controle burocrático dos dias atuais; b) não existia então um Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) para os enquadrar num Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC); e c); eles não tiveram que aceitar a adesão a um Contrato de Concessão de Direito Real de Uso (CCDRU) para poderem permanecer num território que eles desenharam e conquistaram. Estou colocando isso para introduzir uma questão que aparece no livro de uma maneira tangencial. Refiro-me ao papel de protagonismo desempenhado pelos sujeitos sociais que estavam na base da criação da Reserva Extrativista: os seringueiro e seringueiras agindo politicamente, organizados em movimentos populares, por meio de instituições como o Sindicato de Trabalhadores Rurais (STR), o Conselho Nacional dos Seringueiro (CNS) e o Centro dos Trabalhadores da Amazônia (CTA) que se colocaram à frente das lutas que se opunham aos que tramavam em favor da conversão das florestas e das águas em pastos para bois ou projetos de colonização.




    O professor Anselmo escreve que a Resex, “apesar de emergir a partir da configuração subjetiva dos seus sujeitos, pede emprestado de diversos saberes-técnicas representações e institutos para emergir e comunicar-se, explicar-se, como conhecimento, como teoria e como conceito-projeto-dispositivo”. Trouxe esse trecho do livro por julgá-lo interessante para comparar/opor com o processo desenvolvido pelos indígenas descrito acima; quer dizer, os sujeitos indígenas não tiveram que pedir nada emprestado a nenhuma instituição de fora para explicar suas teorias e os conceitos de seus projetos-dispositivos. Mas é óbvio que os sujeitos seringueiros não poderiam prescindir de instituições exógenas para explicar os seus conhecimentos. Julgo que aqui está um ponto que merece uma atenção. E como tive o privilégio de participar do processo que levou à conquista da Reserva Extrativista, me permito fazer algumas considerações acerca de como a manutenção de seu projeto original foi sendo alterada e ficando distante do projeto em sua gênese, concebido pelos coletivos dos seringueiros e seringueiras que lutaram contra a conversão da floresta num grande pasto para alimentação de bois pertencentes a fazendeiros, que nem sequer viviam na Amazônia.




    Uma consideração a ser feita diz respeito ao fato dos sujeitos seringueiros, no processo das lutas contra os latifundiários, terem adquirido consciência de suas situações político-históricas. Eles sabiam que estavam inseridos num mundo cujos principais eventos que determinavam os seus modos de vida dependiam de ações externas. Portanto, as decisões pertinentes às suas vidas ocorriam fora do universo do extrativismo, fora do universo amazônico, fora do Brasil: eles dependiam dos movimentos no tabuleiro da economia internacional e de como se movia em termos de importância e valor a commodity látex. A desmobilização dos processos de organização e formação política verificada atualmente entre os sujeitos seringueiros contribuiu para a perda de protagonismo desses sujeitos, contribuindo para uma relevância maior dos agentes exógenos, notadamente os das instituições do Estado.




    Naquela quadra histórica em que se desenvolviam as lutas em defesa da floresta e das águas, os seringueiros tinham consciência que estavam vivendo o final de um ciclo econômico, tendo a borracha como o principal vetor de sustentação. Por isso, demandavam apoios externos, sobretudo de instituições universitárias que deveriam auxiliar na pesquisa de novos produtos florestais que pudessem ser explorados de forma ecologicamente equilibrada e socialmente justa e equitativa. Nos anos 1980 e 1990, o capitalismo se refazia, adaptando-se a um novo momento e a um novo modelo de exploração da força de trabalho e de extração de produtos da natureza para a acumulação de riquezas. Esse novo modelo prescindia da força de trabalho dos seringueiros para a extração da borracha natural existente nas florestas da Amazônia. No presente, por conta da desmobilização dos coletivos de seringueiros, não existem meios eficazes para viabilizar a conscientização, e com isso se registra a despolitização dos remanescentes dos seringueiros, que apresentam dificuldades em compreender e se colocar coerentemente frente a atual conjuntura político-econômica.




    Naquele contexto, era imprescindível um processo de alianças com sujeitos alheios ao universo dos seringueiros. É neste sentido que o professor Anselmo escreve que não existe apenas uma Reserva Extrativista, mas ele também alerta que essa polifonia em torno das possibilidades de existência da Resex não pode ser percebida simplificadamente como oposição, afirmando que esta é um elemento uno-total. O professor Anselmo afirma a existência de três conceitos de Resex, que ele assim classifica: a) conceito-projeto ontológico, existente e emergente das subjetividades que lideravam o movimento, especialmente entre 1985 e 1986; b) o 1.º conceito institucional, estabelecido pelo Decreto No. 98.897, de 30 de janeiro de 1990; e, c) o 2.º conceito institucional, que foi fundado no ato de integração das Reservas Extrativistas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, pela Lei No. 9.985, de 18 de julho de 2000.




    Apesar destes três conceitos em disputa, houve desdobramentos após a adoção e a implantação da Resex na Amazônia e noutros regiões do Brasil. Isso é interessante, e o livro traz essas questões. Convém registrar que, além das duas Reservas que foram criadas por decreto presidencial em março de 1990, no Estado do Acre, outras duas foram estabelecidas, sendo uma no Rio Ouro Preto, em Rondônia, e outra no Rio Cajari, no Amapá, perfazendo um total de 2.162.989 hectares. Atualmente, o Brasil possui 62 Reservas Extrativistas com jurisdição federal e 26 sob jurisdição estadual, totalizando uma área de 14.433.967 hectares. E, na onda de criação das Resex´s pelo Brasil, elas também foram criadas em áreas marinhas, as chamadas Reservas Extrativistas Marinhas (ResEx-Mar), sendo que atualmente existem 12 delas decretadas. Constata-se, por meio dessas informações, que o modelo fundiário suscitado pelos seringueiros de Xapuri, por meio de suas lutas concretas, desenvolvidas nos empates, com o martírio de muitos líderes, como Wilson Pinheiro, Ivair Higino, Jesus Matias e Chico Mendes, tornou-se muito relevante para a resolução de demandas de trabalhadores e trabalhadoras ocupantes de ambientes naturais que não contavam com modelos próprios e tinham que aceitar de forma autoritária as alternativas oficiais disponíveis antes da criação do ente jurídico-fundiário Reserva Extrativista.




    Quero terminar este breve prefácio do livro do professor Anselmo recomendando, muito enfaticamente e com muita veemência, a todos aqueles e aquelas que desejem se iniciar de forma crítica e aprofundada na temática das Reservas Extrativistas, a sua leitura atenta.




    Manuel Estébio Cavalcante Cunha




    Professor da Universidade Federal do Acre (UFAC).
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    INTRODUÇÃO




    Que é Reserva Extrativista?




    Há uma necessidade grande e urgente de se evitar o desmatamento na Amazônia. Esse desmatamento ameaça os povos da floresta e mesmo a vida de todos os povos do planeta. Pensamos em uma alternativa de preservação sem tornar a Amazônia um santuário intocável, mas garantindo a sobrevivência com dignidade dos que vivem na floresta. As reservas extrativistas seriam terras da União com direito de usufruto para os que nelas habitam e trabalham. Os vários tipos de trabalhadores extrativistas, da juta, do babaçu, da borracha, castanha e outros produtos. Nessas reservas o trabalhador continuaria a explorar os recursos que antes explorava. Outros produtos, da infinidade de riquezas naturais que se encontra na mata, passariam a ser utilizados de maneira não predatória, tornando viáveis economicamente as reservas. Para isso seria necessário desenvolver estudos e pesquisas. Uma maior preocupação do governo, para que fosse utilizado de modo racional esse potencial sem destruir a floresta. Entrevista realizada por Pedro Vicente Costa Sobrinho com Chico Mendes em Xapuri - AC, entre novembro e dezembro de 1988 (Costa Sobrinho, 2010, grifo nosso).




    Desde a criação das primeiras Reservas Extrativistas, transcorreram mais de três décadas. Na literatura, assim como no terreno, surgem críticas que apontam para a circunstância de que o conceito e as atuais modelagens institucional e de administração dessas áreas apresentam contradições profundas com o que fora formulado no âmbito do movimento seringueiro (Camely, 2009; Cunha, 2010; Lobão e Loto, 2012; Silveira, 2012; Almeida e Rezende, 2013; Castro, 2013; Silva e Simonian, 2015; Costa, 2016; Amaral, 2016; Porto-Gonçalves, 2016; Araújo e Nicolau, 2018; Choma, 2018, Dumith, 2018; Guerrero, 2012; Pérez, 2018; Prost, 2018; Silva, 2022, Tenório, 2018; Almeida, Allegretti e Postigo, 2019; Andrade, 2019; Arnaud, 2019).




    Apesar disso, há forte resistência em se levar a sério essa discussão. Parece haver ruídos e disputas, que dificultam a definição do objeto da crítica e a formulação de uma problematização aceita pelos sujeitos e atores sociais do campo ‘socioambiental’ e dos movimentos sociais de ‘populações tradicionais extrativistas’, envolvidos na implementação das Reservas Extrativistas atualmente. Por vezes, essa discussão é referida como exagero de um ‘acento’ ideológico muito à esquerda política e intelectual, além de complexificação ‘filosófica’ exacerbada — os quais trariam letargia diante da necessidade prática de ‘fazer as políticas públicas’ chegarem até as pessoas. Além disso, alega-se que rediscutir a legislação ambiental vigente poderia abrir brechas para o risco de que setores contrários à ‘conservação da biodiversidade’ e aos direitos das ‘populações tradicionais’ ‘acabem com o SNUC’ e no lugar implementem as suas pautas.




    Embora seja possível concordar, em parte, com tais argumentos, é claro que o modelo Reserva Extrativista atual não é um reflexo coerente com a sua formulação original. Acredito que os efeitos disso são responsáveis por parte das críticas que moradores dessas áreas atribuem à figura da Reserva Extrativista. Observei essas discussões no dia a dia das pessoas — em conversas nas varandas, em reuniões comunitárias, em falas inflamadas. Aparece como emoção, como revolta contra a própria Reserva, contra o órgão estatal gestor e ONGs.




    É uma insatisfação complexa, expressa por diversas linguagens e instrumentos, como por meio da contestação de jovens e das vozes de algumas lideranças comunitárias experientes, que acompanham as discussões de suas bases. Não há apenas o contestatório histórico de Osmarino Amâncio Rodrigues — há uma polifonia de críticas dos moradores direcionadas à forma atual da institucionalidade Reserva Extrativista, que precisam ser acolhidas e analisadas sistematicamente.




    Numa entrevista com uma das lideranças históricas de uma Reserva Extrativista amazônica, responsável pelo movimento social que levou à sua criação, perguntei: ‘O que foi negativo com a criação da Reserva?’. Mesmo não sendo a pauta da entrevista, ele respondeu o seguinte:




    Como negatividade [na trajetória de mais de três décadas de implementação das Reservas Extrativistas] eu vejo duas coisas. Primeiro, nós deixamos fugir entre os dedos o poder de domínio do nosso território. Não é!.. Quando nós, na criação, quando eu falei que o Krenak falou na questão de um modelo de terra [indígena] - isso era uma conversa bem bacana, o modelo de Terra Indígena. E a gente pensou nas Reservas Extrativistas no modelo das Terras Indígenas. Onde todo mundo respeita as Terras Indígenas, de certa forma. Então, nós pensamos nisso. Acabamos que… perdendo esse domínio. Então para mim esse foi um ponto negativo. (Liderança do movimento extrativista, comunicação pessoal, 27 de outubro de 2022)




    Na mesma Reserva, um jovem estudante do ensino médio, comentou o sentimento dos moradores em relação ao modus de fiscalização do ‘órgão gestor’ naquela área. Ele me disse o seguinte:




    Olha! A pessoa se sente, pode se dizer, meio humilhada. E, não se sente dona da Reserva. Porque na Reserva, aqui, tem pessoas que acham que está vivendo de favor, mas eu acho que aqui deve ser nosso, porque antes de criar a Reserva quem já estava aqui era nossos avós, nossos bisavós, então a Reserva, a gente deve pensar que é nossa mesmo. Tem pessoa que pensa: ‘Há não! Aqui a gente vive de favor, porque aqui é de um órgão [ICMBio], mas não, aqui já viviam nossos antepassados. (Jovem estudante do ensino médio, morador de uma Reserva Extrativista amazônica, comunicação pessoal, 27 de outubro de 2022).




    Essas falas exemplificam a crítica cotidiana de moradores ao modelo de Reserva Extrativista na sua forma-configuração atual — são parte de uma ampla diversidade de contestações que observei e acolhi, como representante do Estado que era. Argumento que é preciso levar a sério as contestações de moradores, e que elas não podem ser percebidas simplificadamente como oposição à Reserva Extrativista como elemento uno-total, pois, não existe apenas ‘uma’ Reserva Extrativista, como veremos no livro. Temos um conjunto institucional-formal atual, sobretudo existente a partir das leis do Estado, mas, temos também uma entidade ontológica ‘original’, com princípios filosóficos claros, formulada pelo movimento seringueiro, que também é uma presença, embora na penumbra. Na minha opinião, esta última precisa ser revisitada e instrumentalizada para que interpele a versão atual.




    É fundamental ressaltar que a abordagem adotada neste livro não descarta a legitimidade e a necessidade de outras escolhas teórico-metodológicas; pois é-me claro que as problemáticas de concepção e modelagem não são, de forma alguma, as únicas relacionadas às contestações sofridas pela Reserva Extrativista. Nisto, destaco que, parecem-me pertinentes, e complementares, análises que abordem o avanço da fronteira agrícola (Sauer, 2018; Ioris e Shubin, 2020; Domingues e Sauer, 2021; Kröger, 2022), a questão da reprodução social com foco em juventudes (Silva, Da Silva e Yamada, 2019; Silva, 2022), os impactos da globalização e a de mudanças culturais promovidas pela modernidade ocidental sobre as populações locais (Castelo, 2014; Hoelle, 2015; Fittipaldy, 2017; Kröger, 2019), entre outros aspectos.




    Também, não é a pretensão deste texto a defesa do ‘desenho’ da Reserva Extrativista original. Entretanto, o meu objetivo é descrever a sua conceptualização fundacional e compará-la com as configurações seguintes, especialmente o ‘desenho ontológico’ atual (Escobar, 2016a). Assim, a hipótese para este livro é a de que houve uma virada onto-epistemológica na concepção da Reserva Extrativista institucional relativamente ao seu projeto original, o que alterou sua modelagem, fundamentos e propósitos. Este processo teve o seu cabo com as modificações normativas instituídas na Lei No. 9985 (Brasil, 2020), por motivo da sua inclusão no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC.




    Acredito que, nesta oportunidade, o campo ambiental-conservacionista, na forma do socioambientalismo (em formação-consolidação), apropriou-se do instituto Reserva Extrativista, reformulando-o a espelho do seu ‘mundo’ — teria sido a consumação de um processo paulatino de ‘ocupação ontológica’ (Escobar, 2015, 2016; De la Cadena, 2018). Com isso, a ‘nova’ Reserva Extrativista, concretada com propriedades de uma onto-epistemologia1 do campo da ‘conservação da biodiversidade’ e das ‘áreas protegidas’ no mundo, foi imposta aos residentes de modo velado, impondo-se aos seringueiros-extrativistas, subjugando-os ao seu plano sintagmático (Almeida e Rezende, 2013; Porto-Gonçalves, 2016).




    Foi um contraponto à filosofia original das Reservas, formulada como libertária, autonômica e autogestionária. Este transcurso, em suma, restabeleceu uma configuração de colonialidade dos seringueiros — das suas subjetividades, epistemes, autoridade, economia, ‘natureza’ e dos seus recursos (território) (Mignolo, 2003, 2010).




    Diante desta problemática, realizei uma breve historiografia crítica do processo de concepção e institucionalização da Reserva Extrativista entre 1985 e 20132. No caminho, encontrei-me com a perspectiva de ‘história dos conceitos’ de Koselleck (2006). Segundo este autor, todo conceito porta muitas camadas temporais de conteúdo, conformadas por processos de experiências e expectativas ao longo do tempo, no que há uma dinâmica tensa entre modificação-permanência de significados. Deste modo, para (Koselleck, 2006),




    A história dos conceitos mede e estuda essa diferença ou convergência entre os conceitos antigos e as atuais categorias do conhecimento. Nesse sentido, a história dos conceitos, por mais específicos que possam ser seus próprios métodos, e apesar de sua riqueza empírica, é uma espécie de propedêutica para uma teoria científica da história — ela leva à teoria da história (p 306).




    Como recomenda Koselleck (2006), para observar-analisar este processo de mudança-permanência conceitual, a ‘história dos conceitos’ conforma-se num “método especializado da crítica de fontes que atenta para o emprego de termos relevantes do ponto de vista social e político” (p. 103). Neste sentido, meu principal guia foi a tese de Mary Helena Allegretti (Allegretti, 2002) — amiga e uma das principais assessoras de Chico na década de 1980. Seu texto foi um referencial para a cronologia e o acesso a documentos e reportagens de jornais da época. Os áudios transcritos de reuniões do Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS) foram nossas principais fontes para entender a entidade Reserva Extrativista ontologicamente existente no ‘mundo’ daquelas lideranças.




    Para entender as modificações pós-1990, utilizei meu próprio conhecimento técnico sobre o SNUC para acessar textos científicos, documentos e outros materiais. Meu objetivo foi o de comparar as três versões para esta entidade, nomeadas no texto por: a) conceito-projeto ontológico, existente e emergente das subjetividades que lideravam o movimento, especialmente entre 1985 e 1986; b) o 1.º conceito institucional, estabelecido pelo Decreto No. 98.897, de 30 de janeiro de 1990; e, c) o 2.º conceito institucional, que foi fundado no ato de integração das Reservas Extrativistas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, pela Lei No. 9.985, de 18 de julho de 2000.




    Na comparação, além de apreender e descrever o conteúdo das três versões, dediquei-me à observação das modificações onto-epistemológicas relativamente à proposta original dos seringueiros, buscando esclarecer qualidades das mudanças, assim como que filosofia de ‘desenvolvimento’3 prescrevem para os seus sujeitos. Nisto guiei-me pelas seguintes questões instrumentais: O que as lideranças seringueiras imaginavam quando se referiam ao termo Reserva Extrativista, entre 1985 e 1986? Ocorreram modificações nos fundamentos onto-epistemológicos das formas institucionais (1º e 2º conceitos institucionais)? Se sim, qual o seu caráter e as problemáticas decorrentes?




    O texto está organizado em 4 capítulos. O capítulo 1, Por uma homolo-crítica da Reserva Extrativista, oferece um enquadramento teórico. O capítulo 2, Formação de um conceito-projeto ontológico, se aplica a tarefa de elucidar as características do ente Reserva Extrativista formulado pelas lideranças seringueiras, especialmente entre 1985 e 1986. O capítulo 3, Modelagem institucional da Reserva Extrativista, descreve e analisa a sua institucionalização no Estado brasileiro em 1990. O capítulo 4, Virada onto-epistemológica, relata a segunda versão normativa da entidade Reserva Extrativista, que surge com o SNUC. As considerações finais, intitulada De projeto libertador à dispositivo de colonização, ressaltam o contraste entre a Reserva Extrativista original, dos seringueiros, e a sua versão atual.




    




    

      

        	1 Utilizo o termo ‘onto-epistemologia’ conforme a abordagem de Perez e Saavedra (2017), que propõem uma referência simultânea ao conjunto de um ‘mundo’ existente (ontologia) e ao ‘modo’ como os sujeitos desse mundo produzem conhecimento (epistemologia). Optei pela fusão dos termos para capturar essa interdependência entre ser e conhecer.





        	2 Período iniciado no ano de 1985, em que surge o termo Reserva Extrativista no âmbito do movimento seringueiro, até 2013, quando o ICMBio publica a Instrução Normativa Nº 35, de 27 de dezembro de 2013, que estabelece procedimentos para a definição de perfis de família beneficiária de Reservas Extrativistas.





        	3 No livro, o termo ‘desenvolvimento’ é definido em seu sentido mais literal como “o processo sustentável de melhoria da qualidade de vida de uma sociedade, com os fins e os meios definidos pela própria sociedade que está buscando ou vivenciando este processo” (Maluf, 2013, p. 71). Embora afirme que este processo não pode ser assumido como naturalizado, ele deve ser considerado como originado de uma perspectiva onto-epistemológica e de uma configuração subjetiva social determinadas, que organizam e dirigem a ação coletiva na direção da realização de um projeto comum de futuro, um projeto ontológico (Escobar, 2016a; Willis, 2006). Em outras palavras, trata-se de considerar que há uma ‘filosofia do desenvolvimento’ ao fundo e na configuração do sentido comum (González-Rey, 2001), com propriedades que são de possível apreensão, embora parcialmente.
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“Eu lembro que quando a gente discutia essa questao
da gestio dessa area [da Reserva Extrativista], a gente
discutia também a palavra... a gente achava que era ‘sob
o nosso controle’. Que a gente discutia uma proposta de
reforma agraria sob o controle dos trabalhadores. Que
para nds estava claro, como a gente morava no seringal,
nods tinhamos todo dominio daqui. A gente dava todas as
regras entre a gente, e vivia todo mundo em paz. Entéo,
a gente vamos criar né... fazer a nossa reforma agraria

"

adequada a nossa regido, mas ‘sob o nosso controle™.

Osmarino Amancio Rodrigues, lideranca histérica do mo-
vimento seringueiro, entrevista ao autor e a Lailton dos
Santos Costa, em 2024.







